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Fórum comenta estudo do CPqD sobre TV Digital  

O primeiro trabalho encomendado pelo governo federal, como parte do processo de decisão sobre o novo modelo de referência da televisão brasileira, mapeou a cadeia de valor e a distribuição das receitas envolvidas na atividade, traçando cenários para o futuro. Conheça a contribuição do FNDC clicando aqui

Na tarde de ontem, representantes do Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação (FNDC) apresentaram, em reunião do Comitê Consultivo do Sistema Brasileiro de TV Digital (CC-SBTVD), os comentários da entidade sobre o documento Cadeia de Valor. Representado por membros da Fenaj, Fitert e ABTU no CC-SBTVD, o Fórum sugeriu mudanças na formulação de quase 100 páginas proposta pelo CPqD (centro de pesquisa tecnológica de Campinas) sobre como poderá ser constituída a relação econômica e social entre os segmentos da sociedade e do Estado envolvidos com a televisão e as telecomunicações na transição da radiodifusão de tecnologia analógica para o ambiente digital.

O documento em análise produzido pelo CPqD, sob encomenda do Comitê de Desenvolvimento do Sistema Brasileiro de TV Digital (SBTVD), circulava no âmbito do Comitê Consultivo desde janeiro deste ano. O posicionamento das entidades do FNDC foi dividido em duas partes. Na primeira, foram tecidos comentários sobre as omissões e problemas identificados em questões conceituais, metodológicas e estratégicas relacionadas ao que foi denominado cadeia de valor da TV Digital. O documento do CPqD traçou três cenários que poderiam ser trilhados pelo modelo em gestação:
Características
Cenário Incremental
Cenário Diferenciação
Cenário Convergência
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Fonte: CPqD. Cadeia de Valor, p-46. Campinas, 2004
Para o Fórum, considerando as diretrizes previstas no decreto baixado pelo próprio governo, o único cenário passível de discussão é o "Convergência" uma vez que seria "um retrocesso a reivindicação ou a aceitação de que a TV digital terrestre brasileira apresente menos características do que: alta definição, múltipla programação, recepção móvel, recepção portátil, interatividade, multisserviços e robustez nos sinais. Do mesmo modo, a unilateralização ou primazia de alguma destas características conflitaria frontalmente com o interesse público".

Apesar de ser a pleiteada pelas atuais emissoras de TV, a realidade prevista no cenário "Incremental" é a mais tímida pois, além de menosprezar a interatividade – reduzindo o poder de inclusão digital e social da nova tecnologia, pode acabar obstaculizando a entrada de novas emissoras no mercado. Mesmo no cenário intermediário, o CPqD vê dificuldades para o ingresso de novos competidores. "Em diferentes momentos do texto, tanto a 'monoprogramação', como a 'multiprogramação', são invocadas para, supostamente, dificultar o ingresso de novos competidores no mercado e novos protagonistas na disponibilização de conteúdo diversificado ao público. Tais afirmações errôneas se chocam, frontalmente, com a realidade de que a digitalização multiplicará a disponibilidade técnica de freqüências, ao ocupar simultaneamente as bandas VHF e UHF", pondera o Fórum.

Papel do cidadão

A avaliação do FNDC também entendeu que o documento em análise menosprezou os papéis do cidadão e do Estado. O primeiro aparece basicamente como usuário da nova tecnologia. "Quem apenas usa, não protagoniza. Uma contradição severa diante dos propósitos de afirmação da cidadania e das possibilidades técnicas da interatividade", critica o texto do FNDC. No caso da administração pública, a abordagem do centro de pesquisa é quase que inteiramente focada na caracterização dos governos como fontes de subsídios para financiar a transição tecnológica ou garantir receita originada na publicidade. "Deixa-se assim de caracterizar os papéis decisivos do Congresso Nacional e do Poder Executivo como estabelecedores das bases da regulação do SBTVD. Sem uma adequada percepção do papel destes agentes, o Documento parece sugerir que o desenvolvimento do SBTVD será movido e fundamentado exclusivamente pelas decisões e pela dinâmica do setor privado".

Por fim, o estudo encomendado pelo governo quase passou ao largo das oportunidades que a digitalização da televisão abre para a indústria de componentes e produtos eletrônicos de consumo de massa, "em especial para capacitar o País para a produção de semicondutores, que se mostra essencial para o desenvolvimento e a produção dos mais diversos equipamentos e produtos industrializados". Segundo o Fórum, os semicondutores estão para a economia deste século como o petróleo e o aço estiveram para a do século XX. 

Avaliação detalhada

Na segunda parte do documento, o FNDC apresentou uma contribuição detalhada sobre pontos específicos do texto do CPqD. Entre outras questões, destacam-se as seguintes:

· reconhecimento das relações entre o desenvolvimento da TV digital terrestre (TV aberta), da radiodifusão sonora e das diversas modalidades de TV por assinatura (TV a cabo, DTH e MMDS), bem como a necessidade de orientar todos estes serviços por uma Política Pública em comum; 

· reconhecimento das relações entre o desenvolvimento da TV digital terrestre (TV aberta), da radiodifusão sonora e das diversas modalidades de TV por assinatura (TV a cabo, DTH e MMDS), bem como a necessidade de orientar todos estes serviços por uma Política Pública em comum; 

· a necessidade de incremento da produção de conteúdo audiovisual e digital brasileiro, voltado para os mercados interno e externo; 

· a necessidade de uma mais clara e adequada caracterização da configuração da indústria e dos produtos de software; 

· compreensão de que são as definições legais e regulamentares, e não a tecnologia e nem interesses particulares, que devem estabelecer a configuração do futuro SBTVD, devendo estas serem fundadas em processos legítimos e democráticos; 

· a necessidade de promoção do equilíbrio e da complementaridade entre os sistemas estatal, público e privado de televisão, e o reconhecimento do papel social de cada um destes; 

· superação da confusão estabelecida entre os conceitos de "emissora" e de "programadora" e reavaliação do inaceitável conceito de "programadora", lançado pelo Documento, que surge como uma espécie de "emissora de segunda categoria" ou uma "subconcessão de emissora de televisão"; 

· análise da demanda por conteúdo de programação como algo proveniente do público e não apenas das emissoras; 

· adoção de um posicionamento mais claro na sustentação do entendimento de que o canal de retorno só será viabilizado, técnica e economicamente, nas condições "Intermitente" e "Permanente", através de serviços prestados pelas operadoras de telecomunicações; 

· fundamentação também mais clara da polêmica proposta, feita no Documento, de atribuir-se às operadoras de telecomunicações, o direito de prestar serviço de televisão (comunicação social); 

· distribuição melhor, entre o Estado e o setor privado, das responsabilidades inerentes ao desenvolvimento e implementação dos serviços relacionados com a interatividade. 

Processo de decisão

Segundo o Ministério, o documento "Cadeia de Valor" é o primeiro de uma série de oito que serão produzidos para subsidiar o debate que resultará no "Modelo de Referência" do SBTVD. Os trabalhos se estenderão até dezembro deste ano, quando o Comitê de Desenvolvimento apresentará a configuração da TV Digital que o Brasil deverá adotar. Na reunião de ontem, o CPqD apresentou ao Comitê Consultivo outro documento aprovado pelo Grupo Gestor: "Panorama Mundial dos Modelos de Exploração e Implantação".

Saiba mais sobre o processo de transição da televisão brasileira clicando aqui.
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